

rnÍiArS!^ DIREITO DA 1* VARA DO TRIBUNAL-OO JÚRI DA 

COMARCA DE JOAO PESSOA-PB 



PROCESSO N° 200.2000.030.116-4 


RIVALDO TARGINO DA COSTA, já qualificado nos autos em epígrafe, vem, 
per si, requerer a V. Excia. expor e requerer o que se segue: 

Todo o processo vem tramitando sem qualquer defesa, ou com defesa 
flagrantemente deficiente, por náo ter advogado constituído efetivamente em 
atividade nos autos. 

A principal prova de defesa, constituída por uma gravação do áudio de todo o 
crime de tortura de que foi vítima, fora desentranha dos autos, embora prova 
licita, ainda na fase do inquérito policial (Relatório, fis. 134-1370, em anexo). 

Dessa forma, houve cerceamento de defesa desde a fase do Inquérito Policial, 
uma vez que o crime é de tortura e não de 'Tentativa de homicídio", nem branca, 
ou de qualquer outra cor, senão "tentativa vazia de homicídio", pois eis que se 
trata de uma denúncia vazia, tentando inverter a ordem de autor e réu, pondo 
a vítima no lugar do criminoso e o criminoso no lugar da vítima. 

Na verdade, este processo objetiva deixar os torturadores impunes, ao preço 
da criminalizaçâo inventada sobre a verdadeira vítima. 

Assim vem a requerer juntada do CD em anexo, contendo o arquivo corn o 

áudio (mp3) da sessão de tortura de que fora vitima o ora 

como com 0 arquivo do livro 'A vitima do corrupto que torturou a liberdade 

(pdf) 
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ou WWW bitly baixados através dos links (a partir do site www bit ly 

a) TORTURADOR (áudio, em MP3) 
http //www. bit. ly/torturador 


b) MOMO CORRUPTUS (livro, em pdf) 
http://www. bit. ly/homocorruptus 


defesa e provar suTSTsoíuta^^ícência^ o^SrCe^^r^^^à promover sua 
O requerente, quando da revoaacão da nrics Celestino já acompanhado 
porventaa esijam nos áutof on abnS„„ O* advogados que 

morarem em ouiro Estadoss, ou alegaram foro'Wir^oTsérgifc^r''’”’' 

<enrém1fe?a“;r^S prov“lssVnc'aTÍ» defesa, 

d«e*annado dos autos (nulidade a JL' 

,ÍZ7e7oT"° ° X%o""o dlí 20° d°e 


Nestes Termos, 
Pede Deferimento. 


RG 510999 
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IIOMK 11)10 IKMAIX) 

DA MAIKKIAI.IDADK 

i;vii)í;n(ias nkcessákias . 

A/rC(V7)/. AI>Í)IADA.S NA PROVA TESTKMI NHO' 

( arri;ada para os ai tos - réi; pori ador 
DK anomalia psíquica que não o impede de 

EMENDER O CARÁTER CRIMINOSO DO EATO 
embora o TORNE “INCAI-Ay. DE 
AVTOni:rERMINAR-Si: de acordo com esse 
E iSTElSDIMENTO- - HIPÓTESE QUE CONFIgÒra 
SEMI-IMPIITABII.IDADE PENAL - PROC EDÊNCIA 
DA DENÚNCIA-PRONÚNCIA. 




- Existindo no processo aios convincentes da intenção 
homicida do agente, configura-se, em tese, a tentativa de 
homicidio, sujeitando o réu à acusação c julgamento perante 
o Egrégio Tribunal Popular do Júri. 


- Sc o rcu ao tempo da açào era capaz de entender o caráter 
criminoso do fato, mas incapaz (não ínteiramenie incapaz) 
de autodeterminar-se de acordo com esse entendimento, 
segundo a lei penal deve ser considerado como 
semi-imputãvel. não podendo ser agraciado com absolvição 
liminar. 


Vistos. 


Rivaldo Tar^ino da Costa, com dados 
qualificativos no processo supra referenciado, foi denunciado pela ÍVomoloria 
de Justiça deste Juízo, como infrator do artigo 121, § 2®, inciso I, c/c o art. 14, 
inciso II, do Cüdex Poenales pátrio. 
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, acoulo ttíin ii ilcmiucia. 'na Jm / ; </o nn . í 

. ,/« í ulitJíim,i . ./i/.v/ío, ,/.. /-.a/.,,/,, ,/„ runilh,,. miiui.Iu ii^. < ,;,lio 

\iímintsfriiHva ncsUi .a/nutl, a SH. HH M t)() I \H(,IN() DA COMA 
(trnuu/c ^ofn uma faca peneira, tentou Mthttatr n vuta Jn SH. JOSÍ. 
\D \Lni RK) / \RiDM) \RMJJ (1 só mio cione^mmio o re.su/taih morte, 
por ^ m unxtânctas alhctax à xua própria vontaile, como senti(t, ter stdo 
aomimidi) de ,>,>rma eítea- pela vitima e a/s^uns atm/tares Kesxalta tf*' acervo 
imestt^tiforu' aue o uuWel do cnme foi vuij^an^u. /ó (fue o denunciado 
Rivaldo 1 arauto da (osta, ndo se conformava com o Jato de ter stdo 
devolvido à sim re/hirtii^ do de ony^em, bem como. o t orle por parte da vitima, 
de alyumas reya/ias do mcrepndo 


Kequereu o tioulo rcprcsciUanlc do Minislcno 
Puhlico, cm sua peça aciisalõria. Tosse o rdu submetido a exame mcdico-lcgal 
para scr aterida a sua samdadc mental. 


Recebida a denúncia c instaurada a açHo penal, ò 
acusado íoi citado (lis. 154 e 125/I56v.), todavia não compareceu à audiência 
de qualiíicação e interrogatório, scndo-lhc decretada a prisão preventiva 
(fls. 150/150v). Na mesma audiência a defensora e curadora nomeada 
apresentou defesa previa, como Ibe faculta o artigo 395 do Código de 
Processo Penal. 



Aos autos füi apensado o laudo de exame de aferição 
da sanidade mental do acusado — íls. 177/179, concluindo os periios que o 
acusado, por motivo de perturbação da saúde mental, ERA CAPAZ DE 
ENTENDER O CARÁTER CRIMINOSO DO FATO, porém incapaz dc 
autodeterminar-se de acordo com esse entendimento. 


Durante a instniçào probatória, foi tomado o 
depoimento da vítima e inquiridas as testemunhas Carlos Roberto Barbosa, 
Ângela Maria Barbosa de Almeida, Jair César de Miranda Coelho c Ivana 
Carla Barros da Cruz. 

Ultimada a instniçào criminal c com os antecedentes 
judiciários do réu (fls. 217/219), as partes ofereceram alegações finais, que 
sintetizo: 


a) acusacao : entende o Ministério Público 
comprovadas as alegações da denúncia, restando indisculivel a autoria, 
indícios suficientes da materialidade c a vontade consciente de matar a vitima, 
pugnando pela pronúncia do réu nos moldes da denúncia, 

b) defesa : após uma análise da prova testemunhal, 
findou por pedir a impronúncia do acusado 
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! Jn sinkvsc. cu Kl I AK jKIo 
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, . ^ prcsciUc processo do comclwncnlo de crirnc 

i c lorniui u> Iciiladu. na inodalulailc de tenlaiiva hranca. alrihuido a Kivaldo 
w^:ino da c osta, qiie lena. no dia IH de selenibio de 2000. por volta das 
horas no C emro AdininisUalivo. nesla C apiial, lenlado inalar o entiV) 
M.xrol;irK> ila CiJa.lnnia c .Uisliva do líslado. Josc Adalbcrl» Tart-wu) Aramo. 
U I 1 /aiK o-se de uina Ihea-pei.xeira. que csie o havia devolvido a sua repariivào 


A pronuncia se inipòe 


A propôsiU), para a pronúncia, na dicçüo do ariigo 
' primeiro lugar que esleja convencido da “existência do 

limo Nilo c, porlaiuo, indispensável que haja prova inconirovcrsa da 
oxislencia do crime, mas dc que o juiz se convença de sua materialidade. 
Uepois, que existam também “indícios suficientes da autoria", isto é, 
elementos probatórios que indiquem a probabilidade de ter o acusado 
praticado o crime 


* no anigo rp. verhis: “ Ir/. tOH. Se 

juu se convencer da existência do crime e de indícios de que o réu seja o seu num 
pronuncta-lo-a, dando os motivos do seu convencimento". 



Por ISSO mesmo, o juiz deve limiiar-se única e 
tào-someiuc a apontar a prova do crime c os indícios da autoria, para nào 
exercer influência no ânimo dos Jurados, que serào os competentes para o 
exame aprofundado da matéria, sem se esquivar, cvidentemenic, de enfrentar e 
apreciar as teses apresentadas pela defesa, sob pena de nulidade. 


Corte de Justiça: 


Assim tem ensinado a jurisprudência da nossa maior 


**Pressupostos para a pronúncia - STF. “Por scr a 
pronúncia mero juízo dc admissibilidade da 
acusaçào, nào c necessário prova incontroversa do 
crime, para que o rcu seja pronunciado. As dúvidas 
quanto á certeza do crime c da autona deverüo scr 
dirimidas durante o julgamento pelo Tribunal do Jún 
Precedentes do STF”, ín RT 553/463. 

STF: “Para a dccisào dc pronúncia, mero juízo 
dc admissibilidade da acusaçào, bosta que o 
juiz SC convença, dando os moüvos dc seu 
convencimento, da existência do crime e dc 
indícios de que o rcu seja autor”, in RT 
672/295, 697/284 c 735/573. 
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comproviiUii pelos elcmeim.sT nrn> aic. (lelMii..M, . m,, 

>l'los icstcnumhuis ciinciulos pir , «ulos, corrobonidc pelos 

q-a.ulo do „,er.sdo d„ s„o soudé -nnmd; 11^,77/1 

icu Kn.ildo l.iienio d. svimoecolv, de i,„e 

qual loi víiniK, o ci.lAo'ScèMiríir/"r?’'í " d» 

1'arsmo Araú|o d Jusliva. Or José Adalberto 


depoinienio prestado pela vUirna Ç deveras importtmte. o 

<lfscr„a „„ ,lenü,u i„; Qnl „s, f'f ^ ‘a'" »»<« jaca-pclxeita ,w ,laia 

porque . árias peyvoas. 7 naquele mesmo dia c hora 

por es,e. por ser considerado àma nesi •‘^.‘^‘‘•'“"‘^juamo do réu pediram clemência 
estar prácimo à eiciçSo da «desajustada menial^^^^^^^^^ além do mais por 

««'^'•«der e parente de amhos fLrn "7 " ‘^«"didato é sobrinho do 

escândalo desagradável; QUr mJ « sua prisão poderia surgir 

«eterminado a defet^ont^bC^ X/ 

legais, junto aos órgãos JudiciárL . Pco.idênciaí' 

pregão e ficou em estido emocional h“"^’ " declarante leve uma queda de 

P^Káo; QVE o comportamento violento Z"réu'lá"era‘’'^‘'hl^‘''^"^ <iualquer oficio ou 
estavaprei-tamente orientado e vinha com mdõn ^ '‘olório; QUE o réu 

doiTt °H Jd me estava com umífacTòÍ T'" «^eãndaio ou 

ar^rs°^ 7-7"' P^eeador escondido na stfa nent „'7 T'"' "«'«do dos 

ormaçao ardilosa (...)■>-jjs. 193 / 194 . de criar um álibi „„ sua 

utilizaiido-se de uma faca-oeixein nJlt c^nta de que o réu, 

porque fora dominado à força. ^ conseguindo 


da vítima, a declaração do rí íanT ’h as palavras 

:r—: 


ao 


tentado. 


Resta, portanto, o exame dos pressupostos do crime 


demento suhiotiun a pressupostos do crime tentado; 

í d e a existencia de uma causa exterior, qualificada como 

íuÍ-sc‘’do nn^"er'’'‘'í ' aspecto material, 

e trai sc do processo, pelo menos em tese, (repilo) que o réu dcsciava 

imbuído do espirito de matar, do animus necundi c tarefa do juiz natural da 
causa, o Tnbunal do Júri, de cujo julgamento não deve o réu se subtrair. 
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na ilmi.la accua da iv,d miando di^iauc' só'.kn.aia, 'Ó'" 

'>111 tianiail,, esta alelo ao J.in por se l.alai de ciiii.e có’ii‘i,a’a vídó''" " 


Haina. no KSI- !" ‘••"•7» ao I ptcg.o I I de Just.ça d-, 


y'U(l\('.\( /i . Uomicülio /huif/a mm,,to A r, t 
tnumçthf tio uftressor: nututr ou ferir „ vitin, ^ 
f»tlf:tnuenta afeio ao Iríhunal t/o Júri por tratar-se 
cnme contra a vitia "-H! 750/(» 75 . ' 


torpe, c regra que, na (aÍ'<l'’,‘n"' na dcnúnca nwnvo 

para o processo inromi i guando a prova carreada 

str miciraincnle dcscabid;i r 


a circunsiiincia 


quahdcadora do honÍXe'oó..- 

duvida houver, ao Um comnetiró ^ i' excluída da pronúncia, sc 

vol 30 / 45 ) '”Pvtira soluciona-la (w Jurisprudência Catarinense. 


IJo .Superior Tribunal deJustiva. collie-sc: 


Sentença de Pronuncia txclusâo 


“Kcsp - 
cjuajiUcacioras 

cxclu,dàs°da"cn'cnçi. ^-s-ns 

denúncia. dei.\ando-se para o trihun ‘^^^'dicadoras refendas na 

r, 

sobre a incidência, ou nâo dc Óa2“u™ dÓlaTI^Ó í 



ã£r£|=?srF£.êsFi.- 

razào pela qual admt.o 

. *iae tange á saúde mental do acusado revela o 

xame especializado realizado pelas peritas médicas, Dras. Sara Travassos de 

2 1" » ‘ " r«r-«icr * , J„““ í 

personalidade paranoide. caracterizado por tendências a guardar mágoas 
persistentemente. um combativo e obstinado sendo de direitos pessoal,. 
carater desconfiado, tendência a experimentar autovaiorização e.xcessiva... " 
entretanto, "...por motivo de perturbação da saúde mental, era capaz de 
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t nt( ndi r o i urátcr criminoso do foto, porem incapu y, 

i porlaiilo. sctni-iinn,,,/.. • 

cspoiu cr pcl.i piíuica dos seus atos, com a dimiiujivíio lco )| 

«plicavAo de pena ^ *-a.s(» de 


f ín lais coiidivOes, convencido da f.vioi/. 

"idicios suncienlcs pura indicar o rcu como seli^'*\ 

; autos consta c princípios de direito anlirá**" 

espòcic, lu 20 nroceíloMf» . . s • ■ aplicaveis a 

Kiv..l,l« r^im. c Tr" <> riu 

?=rs~ 3 r 

Jtiiu o a acusação c julgamcnlo pelo I ribunal do Júri. 
tecnicatúenie orimárin ?* " Pronuncado. embora 

preventna. Denego-lhe, assim, os beneficios do § 2° do artigo 408 do CúHio 

defensora e o rcpresen(ai»rdrMinisténrPúth^^^^^^ Pessoalmenle, o réu, sua 

, , „ Lançamento do nome do réu no livro "rol dos 

culpados e pagamento de custas processuais, no final, se for o caso. 

P. R. I. e C. 

João Pessoa, 09 de màio de 2002. 


as) João Alves da Silva 
Juiz de Direito 

Presidente do 1* Tribunal do Júri 
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GOVERNO 

SÜCRüTARIA OA ôt^viURANÇA PUPLICA 

Ifx SUPKRlNTcNDKKClA REGIONAL DE PuLi; ia CIVll. 

delegacia especializada cm ordem ecunümica 


R Ê 


1 0. ü À 0 


MM Juiz 

0 presente procedimento policial foi instaurado por for 
ça da Portaria dr fla.OP, datada de 20.10.00, co„ o objetivo de apurar 
em o a sua extensão, o teor dos documentos acostados nas fie. 03,04,0 
5. 06 e 07, que narrara, em tese, a existência de crime de homicídio do 
oso, em sua forma tentada, praticado pelo Sr. Rivaldo Targino da Cos¬ 
ta. e tendo como vítima o Sr. José Adalberto Targino de Araújo, fato o 
corrido no Centro Administrativo do Estado, sito bairro de Jaguaribe ' 
no dia 18.09.00, por volta das 14:30 horas. 

Dos fato s: 

consta no bojo deste inquérito policial, que o Sr. Ri-- 
valdo Targino da Costa, Auditor Público, prestava seus serviços na 3e 
cretaria da Cidadania e Justiça, na condição de Assessor, porém mesmo' 
em chefiar qualquer setor passou a exercer atribuições de outros fun¬ 
cionários e quando tinha acesso a documentos, logo imaginava que havia 
fraudes, o que corado passar do tempo criou ura cllraa de insatisfação e 
insegurança/desuniao nos demais servidores daquela pasta. 

Na.s fls 22 dos autos, enoontraraos a notícia de que o Sr. 
Rivaldo Targino Costa retirou da Coralssso Permanente de Llcltação-CPl . 

um processo sem nenhuma autorÍ7ação ou formalização era livro próprio dê 
protocolo» 

Diante desses fatos que atentam contra a ordem pré-esta 
beleoida de uma Secretaria de Estado, o titular daquela pasta não tevs 
outra alternativa a não ser devolver o servidor que gerava discórdia e 
e desunião a sua Secretaria de origem, que é a de Controle de Despesas 
Públicas. 
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CIO cir< ’ J r\/»n ' I fo < I 

o® , Auditor B„r„ 

^ Soor.tu.riu d„ duAt „ ^ r'"’ "" ' 

"»»«»'®np,. a» ,«„„o, 

‘>»'«nca (r«ou-peixoirn) de "‘'"•'«“l» “>r..do, rollrou u.u 

C“. não logrando e*ito n » partiu paro n oíproanão rl 

■•‘oo ou® t,„he„ eoeutaol ’"" ^ '"‘«'•--"«o do. Punclonó. 

monto. «rltoo e ontrnrom ni . íla naquele , 


.£qpo Imn ntoa ; 


as seguintos 


Na condição de testomunhoo 
Pessoaeí 


prootorrim 


dopoimentoB ' 


Carlos Roberto Barboaa; 
á Angela Maria Barbosa de Almeida; 
_ Tereslnha de Jesus Cruz; 

_ Jalr César Miranda Coelho; 

_ Ivana Alves de Carvalho; 

_ Slnval Alves de Carvalho e 
_ Antonio Almeida Cavalcante. 


as seguintes 


íla condição de declorentee prestaram 
pessoas: 


depoimentos ' 


_ Serafin Pereira de Souza Filho; 

_ íngelo Marcelo Pessoa Leite; 

_ Norivaldo Souto Falcão; 

P Paulo França Silva; 

- f’>'a^olsco de Assis Dl Lorenzo Serpa e 
_ José Adalberto Targlno de Araújo (vítima) 

As testemunhas narram com clareza e objetividade 
o comportamento agressivo e Inconsequente do Sr. Rivaldo Targlno' 
da costa. Os declarantes não só ratificaram os depoimentos das ■ 
testemunhas, como acrescentaram fstos oom minúcias sobre a perso- 
naildade do agressor. 
















(uraa) nrma bra 
lo MaJ 


'‘-ytíJ-.do 

o..„.u 



«i™ branca r. '‘ nata miuurionc 

.OoSentranhnçenU, 

lo^^Dirltor r"'*" o tüp ‘r’™ ’ 

r do Depnrtamonto da Cri < ní )I-m. oubaorlt,, 

Sr. Escrivão o dcsentra,intlca. n„. J 

-jor^aa^dades .o,a.. a « davoi M";" 

^ 0» raolbo, ao ««a deat^ 

iilÍJ§n:£fíat6r_io; 

foj. possivel por a 

qualificá-lo ciiretamentG pois a ^ vsraao do agrafloor o 

ais a através da auperio^ea/coJTterIlna"“rr",T"-"'‘"‘°'’’ 

vifeente, o meamo não compareceu neet n T Pracesaual ' 

.......... -• 

^ Exame de Insanidade ? 

Consta no bojo deste inquérito policial, que o agressor 
possui um comportamento instável; violento e inconstante, fugindo do 
que os especialistas chamara de normal. Era diversos depoimentos foi di¬ 
to que o mesmo encontrava-se com os olhos vermelhos e dilatados. Foi 
dito também que o agressor e^m ajáto de auto flagelação, cortou ele ' 
mesmo seus cabelos desordenadamente e que iria trabalhar na NASA, or-’ 
gão Norte-americano de conceito mundial. 

Diante desse comportamento no mlnirao fora dos padrões ’ 
gerais, representamos pelo Exame Medico Legal de Sanidade Mental, con¬ 
forme faculdade prevista no § 19 do artigo 149 do Código de Porocesso* 
Penal em vigor* 



I 

iJ 
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[va; ^ 

^roBonteo ontan ^ ^ - /-- ^ 

-entoe da prleâo preventivo artr V'^'’" P^o-eepootW^nej, 
- ^-al. o , 0 , „„„ :;L‘ 0° CÓH.«o d» Prooe.. 

eeta repreeentação e dle"'’"""^*'' 

áo Exame Hédleo Legal oela deferi h caao a reproaentoçào 

eeja deferida e o resultado seja pooUlvo- 

ÍLoncIuaão t 

Indiciamos o Sr. n. 

Ç5es do artigo 12l. lacleo n c/C l i ° ““ 

Cádlgo Penal Brasileiro, tudo confoíml d” í 

aZn o ^ nforme depoimontoo, auto de apreen¬ 

são e demais documentos qua rnY»^». 

mentos que foram carreados a este procedimento. 

Escrivão do feito, após as formalidades de 
praxe, remeter este ao Poder Judiciário oom a arma apreendida e en¬ 
caminhar copia deste relatório às seguintes autoridades abaixo elcn 
cadas. •” 

Bxmo. Sr. Secretario da Segurança Pública, 

- Er.rno. Sr- Procurador Gerai do Ministério Público, 
Exmo. Sr. Presidente da Ordem dos Advogados/PB, 

João Pessoa, 19 de junho de 2001 
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direito da i« WAr,, ^ 

COMARCA DE JOÃO PESSOA-PB tririim ai iTiot dA 



,1 

S' 


PROCESSO N° 200.2000.030.116-4 



RIVALDO TARGINO DA COSTA, já qualificado nos autos em epígrafe, vem, ^ 

per si, requerer a V. Excia. expor e requerer o que se segue: ’ ^ 

Todo o processo vem tramitando sem qualquer defesa, ou com defesa i 

flagrantemente deficiente, por nâo ter advogado constituído efetivamente em ^ 

atividade nos autos. « 


A principal prova de defesa, constituída por uma gravação do áudio de todo o 
crime de tortura de que foi vítima, fora desentranha dos autos, embora prova 
lícita, ainda na fase do inquérito policial (Relatório, fis, 134-1370, em anexo). 


Dessa forma, houve cerceamento de defesa desde a fase do Inquérito Policial, 
uma vez que o crime é de tortura e não de “tentativa de homicídio", nem branca, 
ou de qualquer outra cor, senão “tentativa vazia de homicídio”, pois eis que se 
trata de uma denúncia vazia, tentando inverter a ordem de autor e réu, pondo 
a vítima no lugar do criminoso e o criminoso no lugar da vítima. 


Na verdade, este processo objetiva deixar os torturadores impunes, ao preço 
da criminalizaçâo inventada sobre a verdadeira vítima. 


Assim vem a requerer juntada do CD em anexo, contendo o a^^uivo ^om o 
' AÍ- Ha «pcicão de tortura de que fora vítima o ora requerente, bem 

S aUto dotro -A vitima do corrupto que toPurou a iiberdada' 

(pdf). 
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